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Artigo 4.º
Propriedade intelectual e industrial

A protecção da propriedade intelectual e industrial bem 
como os respectivos direitos emergentes do desenvolvi-
mento das actividades de cooperação previstas no presente 
Acordo, estarão sujeitos à legislação aplicável em cada 
uma das Partes e às convenções internacionais, das quais 
ambas sejam parte.

Artigo 5.º
Entidades competentes

As entidades responsáveis pela aplicação das disposi-
ções do presente Acordo são:

a) O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior de Portugal;

b) O Ministério da Ciência e Tecnologia de Angola.

Artigo 6.º
Comissão de acompanhamento

1 — Para efeitos de execução do presente Acordo, será 
constituída uma comissão de acompanhamento, composta 
por representantes designados pelas Partes. As Partes 
notificar -se -ão mutuamente, por via diplomática, sobre 
a composição da comissão de acompanhamento, à qual 
competirá aprovar o seu regulamento interno, podendo 
constituir subcomissões e grupos de trabalho.

2 — A comissão de acompanhamento reunir -se -á 
anual mente, salvo acordo em contrário, alternadamente 
em Portugal e em Angola, devendo as datas e as agendas 
serem definidas de comum acordo entre as Partes, por via 
diplomática.

Artigo 7.º
Competências

A comissão de acompanhamento tem, entre outras, as 
seguintes competências:

a) Identificar as áreas de cooperação a desenvolver no 
âmbito do presente Acordo;

b) Analisar e aprovar as propostas apresentadas pelas Partes;
c) Facilitar a execução de programas de cooperação;
d) Avaliar o progresso das actividades desenvolvidas 

no âmbito do presente Acordo.

Artigo 8.º
Programas de cooperação

1 — As Partes, a fim de implementar o presente Acordo 
e estabelecer formas detalhadas de cooperação nas áreas da 
Ciência e da Tecnologia, elaborarão programas específicos 
para o efeito.

2 — Os programas de cooperação constituirão parte 
integrante dos compromissos assumidos pelo presente 
Acordo e podem prever a assunção de encargos financeiros 
inerentes à sua aplicação.

3 — Os programas de cooperação serão acordados entre 
as Partes.

Artigo 9.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relacionada com a interpretação 
ou aplicação do presente Acordo será resolvida por con-
sulta entre as Partes, por via diplomática.

Artigo 10.º
Relação com outras convenções internacionais

O presente Acordo não afecta as obrigações interna-
cionais assumidas pelas Partes noutras convenções inter-
nacionais.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data de recepção 
da última notificação, por via diplomática, de que foram 
cumpridos os requisitos de direito interno de ambas as 
Partes necessários para o efeito.

Artigo 12.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período de 
cinco anos, renovável automaticamente por iguais perío-
dos, salvo se qualquer das Partes o denunciar, por escrito 
e por via diplomática, com uma antecedência mínima de 
seis meses.

2 — A denúncia do presente Acordo não afectará os 
projectos ou programas em curso ao abrigo do presente 
Acordo.

Feito em Luanda, aos 5 de Abril de 2006, em língua 
portuguesa, em dois originais, fazendo ambos os textos 
igualmente fé.

Pela República Portuguesa, Diogo Freitas do Amaral, 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Pela República de Angola, João Bernardo Miranda, 
Ministro das Relações Exteriores. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 54/2008
de 26 de Março

Nos termos do Decreto -Lei n.º 27/2001, de 3 de Feve-
reiro, a movimentação das contas poupança -habitação 
apenas podia ser feita para os fins previstos no artigo 5.º 
do referido decreto -lei, nomeadamente a aquisição, cons-
trução ou beneficiação de habitação própria e permanente 
do titular ou para arrendamento, bem assim como a amorti-
zação extraordinária de empréstimos contraídos para esses 
fins. A aplicação do saldo da conta poupança -habitação 
para finalidade distinta daquelas ou o seu levantamento 
antes de decorrido o prazo para a respectiva mobilização, 
determinava a perda dos benefícios fiscais e a aplicação 
das regras de remuneração vigentes na instituição bancária 
em causa para depósitos a prazo superior a um ano. Ou 
seja, era anulado o montante de juros vencidos e creditados 
correspondente à diferença entre a remuneração da conta 
poupança -habitação e a remuneração de um depósito a 
prazo superior a um ano.

O Orçamento do Estado para 2005, aprovado pela Lei 
n.º 55 -B/2004, de 30 de Dezembro, veio revogar o ar-
tigo 18.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que deter-
minava a concessão de benefícios para os depósitos em 
contas poupança -habitação, bem como quantificava as 
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penalizações para os titulares que utilizavam os saldos das 
contas para outros fins.

O Orçamento do Estado para 2008, aprovado pela Lei 
n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, veio novamente regular 
o enquadramento fiscal das contas poupança -habitação, ao 
prever que as penalizações fiscais associadas à movimen-
tação das referidas contas para os fins não previstos no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 27/2001, de 3 de Fevereiro, 
se aplicam apenas aos «montantes anuais deduzidos em 
período de tributação em relação aos quais não haja ainda 
decorrido o prazo de caducidade do direito de liquidação», 
ou seja, quatro anos.

Consequentemente, eliminaram -se as penalizações fis-
cais associadas a levantamentos para os fins não previstos 
relativas a depósitos efectuados até 31 de Dezembro de 
2003, nos termos do Orçamento do Estado para 2008, e a 
partir de 1 de Janeiro de 2005, nos termos do Orçamento 
do Estado para 2005.

Considerando que as contas poupança -habitação foram 
criadas como um produto financeiro de natureza eminen-
temente fiscal, impõe -se clarificar o conteúdo do regime 
constante do Decreto -Lei n.º 27/2001, de 3 de Fevereiro, 
em matéria de mobilização de saldos para os fins não 
previstos na lei, em coerência com as alterações fiscais 
resultantes do Orçamento do Estado para 2008.

Neste sentido, esclarece -se que à mobilização de sal-
dos para fins não previstos na lei resultantes de depósitos 
efectuados antes de 1 de Janeiro de 2004, sobre os quais já 
decorreu o prazo de caducidade do direito à liquidação, não 
são aplicáveis penalizações fiscais e, por conseguinte, não 
pode também ser aplicada a anulação dos juros vencidos e 
creditados. Ademais clarifica -se que, nos casos em que a lei 
permita a aplicação da referida anulação de juros, tal não se 
impõe às instituições de crédito com carácter imperativo.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Tratamento dos juros na mobilização de saldos para outros fins

1 — O disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 27/2001, de 3 de Fevereiro, é aplicável, sem carácter 
imperativo, apenas à mobilização de saldos resultantes de 
depósitos efectuados após 1 de Janeiro de 2004.

2 — Nos restantes casos é proibida a aplicação de qual-
quer anulação de juros vencidos ou creditados.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
Janeiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Emanuel Augusto dos Santos.

Promulgado em 11 de Março de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de Março de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 55/2008
de 26 de Março

Com o aditamento do artigo 39.º-B ao Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro, 
alterado pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, foram 
renovadas diversas medidas de incentivo à recuperação ace-
lerada das regiões portuguesas que sofrem de problemas de 
interioridade, tendo sido substituído o regime constante da 
Lei n.º 171/99, de 18 de Setembro, na redacção introduzida 
pela Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro.

Encontram-se, pois, reunidas as condições para o Go-
verno proceder à regulamentação das normas necessárias à 
boa execução do artigo 39.º-B do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais.

Nestes termos, disciplinam-se neste decreto-lei as con-
dições de acesso das entidades beneficiárias, as entidades 
responsáveis pela concessão dos incentivos, as obrigações 
a que ficam sujeitas as entidades beneficiárias, bem como 
as consequências em caso de incumprimento.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e condições de acesso

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto-lei visa estabelecer as normas de 
regulamentação necessárias à boa execução das medidas de 
incentivo à recuperação acelerada das regiões portuguesas 
que sofrem de problemas de interioridade, ao abrigo do 
n.º 7 do artigo 39.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho.

Artigo 2.º
Condições de acesso das entidades beneficiárias

1 — Sem prejuízo do previsto no artigo 39.º-B do Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais, as entidades beneficiárias 
devem reunir as seguintes condições de acesso:

a) Encontrarem-se legalmente constituídas e cumpri-
rem as condições legais necessárias ao exercício da sua 
actividade;

b) Encontrarem-se em situação regularizada perante 
a administração fiscal, a segurança social e o respectivo 
município;

c) Disporem de contabilidade organizada, de acordo 
com o Plano Oficial de Contabilidade;

d) Situarem a sua actividade principal nas áreas bene-
ficiárias;

e) Comprometerem-se, nos casos dos incentivos previs-
tos na alínea c) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 3, ambas do 
artigo 39.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, a manter 
afecto à respectiva actividade o investimento realizado, 
bem como a manter a sua localização geográfica, durante 
um período mínimo de cinco anos a contar da data da 
realização integral do investimento;




